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	SINDICATO TRA IND INST TELEFONICAS EST PR, CNPJ n. 81.131.138/0001-21, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOILSON GRAMINHO;
 
E 

SINDICATO DAS INDUSTRIAS E EMPRESAS DE INSTALACAO, OPERACAO E MANUT DE REDES, EQUIP E SISTEMAS DE TELECOMUN DO ESTADO DO PR - SIITEP-PR, CNPJ n. 00.668.588/0001-56, neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). BIRATA HIGINO ALMEIDA GIACOMONI;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de junho de 2015 a 31 de maio de 2017 e a data-base da categoria em 01º de junho. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores nas indústrias de Instalações Telefônicas do Estado do Paraná e Empregadores das Indústrias e Empresas de Instalação, Operação e Manutenção de Redes, Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações do Estado do Paraná, com abrangência territorial em Abatiá/PR, Adrianópolis/PR, Agudos do Sul/PR, Almirante Tamandaré/PR, Altamira do Paraná/PR, Alto Paraíso/PR, Alto Paraná/PR, Alto Piquiri/PR, Altônia/PR, Alvorada do Sul/PR, Amaporã/PR, Ampére/PR, Anahy/PR, Andirá/PR, Ângulo/PR, Antonina/PR, Antônio Olinto/PR, Apucarana/PR, Arapongas/PR, Arapoti/PR, Arapuã/PR, Araruna/PR, Araucária/PR, Ariranha do Ivaí/PR, Assaí/PR, Assis Chateaubriand/PR, Astorga/PR, Atalaia/PR, Balsa Nova/PR, Bandeirantes/PR, Barbosa Ferraz/PR, Barra do Jacaré/PR, Barracão/PR, Bela Vista da Caroba/PR, Bela Vista do Paraíso/PR, Bituruna/PR, Boa Esperança do Iguaçu/PR, Boa Esperança/PR, Boa Ventura de São Roque/PR, Boa Vista da Aparecida/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Bom Jesus do Sul/PR, Bom Sucesso do Sul/PR, Bom Sucesso/PR, Borrazópolis/PR, Braganey/PR, Brasilândia do Sul/PR, Cafeara/PR, Cafelândia/PR, Cafezal do Sul/PR, Califórnia/PR, Cambará/PR, Cambé/PR, Cambira/PR, Campina da Lagoa/PR, Campina do Simão/PR, Campina Grande do Sul/PR, Campo Bonito/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Campo Mourão/PR, Cândido de Abreu/PR, Candói/PR, Cantagalo/PR, Capanema/PR, Capitão Leônidas Marques/PR, Carambeí/PR, Carlópolis/PR, Cascavel/PR, Castro/PR, Catanduvas/PR, Centenário do Sul/PR, Cerro Azul/PR, Céu Azul/PR, Chopinzinho/PR, Cianorte/PR, Cidade Gaúcha/PR, Clevelândia/PR, Colombo/PR, Colorado/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro Mairinck/PR, Contenda/PR, Corbélia/PR, Cornélio Procópio/PR, Coronel Domingos Soares/PR, Coronel Vivida/PR, Corumbataí do Sul/PR, Cruz Machado/PR, Cruzeiro do Iguaçu/PR, Cruzeiro do Oeste/PR, Cruzeiro do Sul/PR, Cruzmaltina/PR, Curitiba/PR, Curiúva/PR, Diamante do Norte/PR, Diamante do Sul/PR, Diamante D'oeste/PR, Dois Vizinhos/PR, Douradina/PR, Doutor Camargo/PR, Doutor Ulysses/PR, Enéas Marques/PR, Engenheiro Beltrão/PR, Entre Rios do Oeste/PR, Esperança Nova/PR, Espigão Alto do Iguaçu/PR, Farol/PR, Faxinal/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Fênix/PR, Fernandes Pinheiro/PR, Figueira/PR, Flor da Serra do Sul/PR, Floraí/PR, Floresta/PR, Florestópolis/PR, Flórida/PR, Formosa do Oeste/PR, Foz do Iguaçu/PR, Foz do Jordão/PR, Francisco Alves/PR, Francisco Beltrão/PR, General Carneiro/PR, Godoy Moreira/PR, Goioerê/PR, Goioxim/PR, Grandes Rios/PR, Guaíra/PR, Guairaçá/PR, Guamiranga/PR, Guapirama/PR, Guaporema/PR, Guaraci/PR, Guaraniaçu/PR, Guarapuava/PR, Guaraqueçaba/PR, Guaratuba/PR, Honório Serpa/PR, Ibaiti/PR, Ibema/PR, Ibiporã/PR, Icaraíma/PR, Iguaraçu/PR, Iguatu/PR, Imbaú/PR, Imbituva/PR, Inácio Martins/PR, Inajá/PR, Indianópolis/PR, Ipiranga/PR, Iporã/PR, Iracema do Oeste/PR, Irati/PR, Iretama/PR, Itaguajé/PR, Itaipulândia/PR, Itambaracá/PR, Itambé/PR, Itapejara D'oeste/PR, Itaperuçu/PR, Itaúna do Sul/PR, Ivaí/PR, Ivaiporã/PR, Ivaté/PR, Ivatuba/PR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR, Jaguapitã/PR, Jaguariaíva/PR, Jandaia do Sul/PR, Janiópolis/PR, Japira/PR, Japurá/PR, Jardim Alegre/PR, Jardim Olinda/PR, Jataizinho/PR, Jesuítas/PR, Joaquim Távora/PR, Jundiaí do Sul/PR, Juranda/PR, Jussara/PR, Kaloré/PR, Lapa/PR, Laranjal/PR, Laranjeiras do Sul/PR, Leópolis/PR, Lidianópolis/PR, Lindoeste/PR, Loanda/PR, Lobato/PR, Londrina/PR, Luiziana/PR, Lunardelli/PR, Lupionópolis/PR, Mallet/PR, Mamborê/PR, Mandaguaçu/PR, Mandaguari/PR, Mandirituba/PR, Manfrinópolis/PR, Mangueirinha/PR, Manoel Ribas/PR, Marechal Cândido Rondon/PR, Maria Helena/PR, Marialva/PR, Marilândia do Sul/PR, Marilena/PR, Mariluz/PR, Maringá/PR, Mariópolis/PR, Maripá/PR, Marmeleiro/PR, Marquinho/PR, Marumbi/PR, Matelândia/PR, Matinhos/PR, Mato Rico/PR, Mauá da Serra/PR, Medianeira/PR, Mercedes/PR, Mirador/PR, Miraselva/PR, Missal/PR, Moreira Sales/PR, Morretes/PR, Munhoz de Melo/PR, Nossa Senhora das Graças/PR, Nova Aliança do Ivaí/PR, Nova América da Colina/PR, Nova Aurora/PR, Nova Cantu/PR, Nova Esperança do Sudoeste/PR, Nova Esperança/PR, Nova Fátima/PR, Nova Laranjeiras/PR, Nova Londrina/PR, Nova Olímpia/PR, Nova Prata do Iguaçu/PR, Nova Santa Bárbara/PR, Nova Santa Rosa/PR, Nova Tebas/PR, Novo Itacolomi/PR, Ortigueira/PR, Ourizona/PR, Ouro Verde do Oeste/PR, Paiçandu/PR, Palmas/PR, Palmeira/PR, Palmital/PR, Palotina/PR, Paraíso do Norte/PR, Paranacity/PR, Paranaguá/PR, Paranapoema/PR, Paranavaí/PR, Pato Bragado/PR, Pato Branco/PR, Paula Freitas/PR, Paulo Frontin/PR, Peabiru/PR, Perobal/PR, Pérola D'oeste/PR, Pérola/PR, Piên/PR, Pinhais/PR, Pinhal de São Bento/PR, Pinhalão/PR, Pinhão/PR, Piraí do Sul/PR, Piraquara/PR, Pitanga/PR, Pitangueiras/PR, Planaltina do Paraná/PR, Planalto/PR, Ponta Grossa/PR, Pontal do Paraná/PR, Porecatu/PR, Porto Amazonas/PR, Porto Barreiro/PR, Porto Rico/PR, Porto Vitória/PR, Prado Ferreira/PR, Pranchita/PR, Presidente Castelo Branco/PR, Primeiro de Maio/PR, Prudentópolis/PR, Quarto Centenário/PR, Quatiguá/PR, Quatro Barras/PR, Quatro Pontes/PR, Quedas do Iguaçu/PR, Querência do Norte/PR, Quinta do Sol/PR, Quitandinha/PR, Ramilândia/PR, Rancho Alegre D'oeste/PR, Rancho Alegre/PR, Realeza/PR, Rebouças/PR, Renascença/PR, Reserva do Iguaçu/PR, Reserva/PR, Ribeirão Claro/PR, Ribeirão do Pinhal/PR, Rio Azul/PR, Rio Bom/PR, Rio Bonito do Iguaçu/PR, Rio Branco do Ivaí/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, Rolândia/PR, Roncador/PR, Rondon/PR, Rosário do Ivaí/PR, Sabáudia/PR, Salgado Filho/PR, Salto do Itararé/PR, Salto do Lontra/PR, Santa Amélia/PR, Santa Cecília do Pavão/PR, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, Santa Fé/PR, Santa Helena/PR, Santa Inês/PR, Santa Isabel do Ivaí/PR, Santa Izabel do Oeste/PR, Santa Lúcia/PR, Santa Maria do Oeste/PR, Santa Mariana/PR, Santa Mônica/PR, Santa Tereza do Oeste/PR, Santa Terezinha de Itaipu/PR, Santana do Itararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR, Santo Antônio do Caiuá/PR, Santo Antônio do Paraíso/PR, Santo Antônio do Sudoeste/PR, Santo Inácio/PR, São Carlos do Ivaí/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São João do Caiuá/PR, São João do Ivaí/PR, São João do Triunfo/PR, São João/PR, São Jorge do Ivaí/PR, São Jorge do Patrocínio/PR, São Jorge D'oeste/PR, São José da Boa Vista/PR, São José das Palmeiras/PR, São José dos Pinhais/PR, São Manoel do Paraná/PR, São Mateus do Sul/PR, São Miguel do Iguaçu/PR, São Pedro do Iguaçu/PR, São Pedro do Ivaí/PR, São Pedro do Paraná/PR, São Sebastião da Amoreira/PR, São Tomé/PR, Sapopema/PR, Sarandi/PR, Saudade do Iguaçu/PR, Sengés/PR, Serranópolis do Iguaçu/PR, Sertaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Campos/PR, Sulina/PR, Tamarana/PR, Tamboara/PR, Tapejara/PR, Tapira/PR, Teixeira Soares/PR, Telêmaco Borba/PR, Terra Boa/PR, Terra Rica/PR, Terra Roxa/PR, Tibagi/PR, Tijucas do Sul/PR, Toledo/PR, Tomazina/PR, Três Barras do Paraná/PR, Tunas do Paraná/PR, Tuneiras do Oeste/PR, Tupãssi/PR, Turvo/PR, Ubiratã/PR, Umuarama/PR, União da Vitória/PR, Uniflor/PR, Uraí/PR, Ventania/PR, Vera Cruz do Oeste/PR, Verê/PR, Virmond/PR, Vitorino/PR, Wenceslau Braz/PR e Xambrê/PR. 

Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 


CLÁUSULA TERCEIRA - PISO MÍNIMO DE INGRESSO DA CATEGORIA 



Fica assegurado o piso mínimo no valor de R$ 890,00 (oitocentos e noventa reais) para todos os trabalhadores abrangidos por esta Convenção com jornada de 44 (quarenta e quatro) semanais e 220 horas mensais, a partir de 1º de junho. 

§ 1° – Fica assegurado, ainda, que nenhuma Empresa regida por este termo aplicará piso inferior ao piso mínimo de ingresso da categoria, aludido no "caput" deste.
 
§ 2º – O Piso mínimo de ingresso da categoria nunca poderá ser abaixo do salário mínimo nacional vigente no País.
Reajustes/Correções Salariais 


CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 



Os salários dos empregados das EMPRESAS até o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) vigentes em 31/05/2015 serão reajustados, a partir de 1º/06/2015, com o percentual de 7% (sete por cento). E os salários dos empregados das EMPRESAS até o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) vigentes em 31/05/2015, a partir de 1º/01/2016 serão reajustados no percentual de 1,76% (um vírgula setenta e seis por cento) a incidir sobre os salários vigentes de 31/05/2015, ou seja, o percentual de 1,76 % (um vírgula setenta e seis por cento) deve ser calculado sobre os salários vigentes em 31/05/2015, para pagamento até o 5º dia útil do mês de fevereiro de 2016.
Parágrafo primeiro: Os salários dos empregados das EMPRESAS, iguais ou superiores a R$ 5.001,00 (cinco mil e um reais), vigentes em 31/05/2015, serão livremente negociados entre empresa e empregado, respeitado, em todo caso, um reajuste mínimo no percentual de 5% (cinco por cento) a partir de 1º/06/2015.

Parágrafo segundo: Não serão objetos de compensação todos e quaisquer reajustes decorrentes de elevação de nível, promoção, aumento real, transferência, equiparação salarial e término de aprendizagem.

Parágrafo terceiro: As diferenças salariais aplicadas a partir de 1º de junho de 2015, resultantes do reajuste salarial estabelecido no percentual de 7% (sete por cento), serão pagas, cumulativamente, com o pagamento dos salários da competência DEZEMBRO/2015.

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 


CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTOS DE SALÁRIOS 



O  pagamento  de  salários  será  feito  até  o  5º (quinto) dia  útil  subsequente  ao  mês vencido. Quando  consistir em dinheiro, o  pagamento  deve  ser  realizado  antes  do  término  da  jornada  de  trabalho e  se  for  realizado através de cheque  da  empresa,  deverá  ser  das  07h00  às  11h00,  de  segunda  a  sexta – feira.
Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 


CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO 



As  empresas  fornecerão  comprovante  de  pagamento  de  salários  aos  seus  empregados,  com  a  discriminação  das  importância  pagas  e  descontos  efetuados  contendo  a  identificação  da  empresa  e  o  valor  do  recolhimento  a  ser  efetuado  na  conta  do  FGTS.

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Outras Gratificações 


CLÁUSULA SÉTIMA - MULTA FGTS. 



O valor  da  multa  prevista  no  art. 5º  da  Lei  nº 8.036/90  será  pelo  empregado  nos  seguintes  percentuais:
a) Na  hipótese  de  despedida  pelo  empregado  sem  justa  causa,  pagará  este  diretamente  ao  trabalhador  a  importância  igual  a  40% (quarenta por cento)  do  montante  de  todos  os  depósitos  realizados  na  conta  vinculada  durante  a  vigência  do  contrato  de  trabalho,  atualizados  monetariamente  e  acrescidos  dos  respectivos  juros,  assim  como  sobre  os  valores  do  mês  da  rescisão  e  mês  anterior  incidirá  o  percentual  de  40% (quarenta por cento);

b) Quando  ocorrer  despedida  por  culpa  recíproca  ou  força  maior,  reconhecida  pela  Justiça  do  Trabalho,  o  percentual  de  que  trata  a  letra  anterior,  será  de  20% (vinte por cento);

c) As  importâncias  de  que  trata  este  artigo  deverão  constar  do  recibo  de  quitação  da  rescisão  do  contrato  de  trabalho,  observado  o  disposto  no  art. 477  da  CLT,  eximirão  o  empregador  exclusivamente  quanto  aos  valores  discriminados;

d) Aos  empregados  que  contarem  com  um  mínimo  de  05 (cinco) anos  de  trabalho  para  o  mesmo  empregador,  a  multa  prevista  será  de  60% (sessenta  por  cento);

e) A  multa  será  devida  também  sobre  os  depósitos  liberados  no  curso  do  pacto,  para  finalidades  legalmente   previstas.

Adicional de Hora-Extra 


CLÁUSULA OITAVA - HORAS EXTRAS 



As  horas  extras  serão  remuneradas  com,  acréscimo  de  50% (cinqüenta por cento),  sobre  o  valor  da  hora  normal,  de  Segunda  a  Sábado, já aos Domingos e Feriados, o acréscimo sobre a hora normal será de 100% (cem por cento).
Adicional Noturno 


CLÁUSULA NONA - ADICIONAL NOTURNO 



O adicional noturno será de 40% (quarenta por  cento).
Adicional de Periculosidade 


CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 



As empresas obrigam-se a pagar aos empregados os adicionais de periculosidade ou insalubridade previstos em Lei, sempre que se verificarem as condições de trabalhos determinantes, se necessário comprovando-se as mesmas mediante perícia.
Outros Adicionais 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA 



As  empresas  pagarão  adicional  de  transferência  em  conformidade  com  a  CLT.
Auxílio Alimentação 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUXÍLIO / VALE REFEIÇÃO 



As EMPRESAS fornecerão aos empregados o Auxílio Refeição, com valor mínimo diário de R$ 14,50 (Quatorze reais e cinquenta centavos) em quantidade correspondente ao número dos dias trabalhado no respectivo mês.
Parágrafo primeiro - No caso de EMPRESAS que já praticam o benefício emvalores superiores ao mínimo supracitados, fica definido o reajuste no percentual de 8,76% (oito vírgula setenta e seis por cento), a partir de 1º de Junho.

Parágrafo segundo - A participação no custeio se dará conforme tabela a baixo.

SALÁRIO NOMINAL (APLICADO MAIS 8,38%)
PERCENTUAL (%) DE PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO
Até R$ 1.749,58
5%
De R$ 1.740,58 até R$ 3.481,16
10%
Acima de R$ 3.481,17
15%
Parágrafo terceiro - O objetivo do Auxílio Alimentação /Refeição é buscar melhorar a saúde do trabalhador, sendo que poderá ser fornecido em ticket alimentação, vale-mercado, vale-refeição, cesta-básica, podendo, inclusive, ser fornecido em dinheiro, desde que garantido o valor mínimo dia disposto no caput da presente cláusula. 
a) O “auxílio alimentação / refeição” também poderá ser fornecido por meio de refeições in natura aos trabalhadores, desde que a empresa possua refeitório apropriado, assim como garanta cardápio aprovado por Nutricionista habilitada ou que a empresa tenha contrato firmado com empresas de refeições coletivas para fornecimento dessa refeição;

b) Quando solicitado pelo sindicato profissional, as empresas deverão demonstrar o contrato firmado com a empresa de refeição coletiva ou o cardápio aprovado por Nutricionista habilitada, no prazo de 05 (cinco) dias;

c) A qualidade nutricional da refeição fornecida in natura pela empresa deverá ser equivalente a uma refeição adquirida no mercado de varejo, considerando está o valor disposto no caput da cláusula.

Parágrafo quarto - Todo e qualquer valor de custeio e subsídio despendido pela empresa, ainda que integralmente para a concessão do “auxílio alimentação / refeição”, mesmo que seja pago em Folhas de Pagamentos de Salários, não integrará a remuneração do empregado, sob qualquer hipótese, não podendo ser considerado valor utilidade salarial para os efeitos legais, bem como não integrará o conjunto remuneratório do trabalhador para nenhum efeito e tampouco será considerado como salário - de -contribuição previdenciário e sobre ele não incidirá nenhum encargo social e tributário, seja para o trabalhador beneficiário ou para a empresa, tendo em vista a natureza desta concessão normativa que é de ordem social e destinada a melhoria da saúde do trabalhador e de sua família, não se confundindo com o valor de contraprestação salarial pelo trabalho prestado de forma pessoal pelo empregado beneficiário.

Auxílio Transporte 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE TRANSPORTE 



As  Indústrias e Empresas da categoria, abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho, ficam  obrigadas,  na  forma  da  Lei,  ao  fornecimento  de  vale  transporte, sendo a entrega do mesmo realizada no 1° (primeiro) dia útil de cada mês.
Auxílio Morte/Funeral 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AUXILIO FUNERAL 



No  caso  de  falecimento  do  empregado,  a  empresa  pagará  ao  dependente  legalmente  habilitado, a  título  de  auxílio  funeral,  juntamente  com  o  saldo  de  salário  e  outras  verbas  trabalhistas,  o  valor  correspondente  a  05 (cinco) salários  mínimos. Ficando  excluídas  as  empresas  que  oferecem  Seguro  de  Vida  a  seus  funcionários.
Auxílio Maternidade 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AUXILIO NATALIDADE 



O  trabalhador quando  tiver  que  receber  auxílio  natalidade,  previamente  autorizado  pela  empresa,  terá  as  suas  horas  e  o  descanso  semanal  pago  pela  empresa,  desde  que,  o  período  necessário  para  tal  recebimento  não  exceda  a  uma  jornada  de  trabalho.
Parágrafo  Único – Ficam  excluídos  desta  cláusula  aqueles  trabalhadores  cuja  jornada  de   trabalho  não  coincida  com  o  horário  bancário,  bem  como  aqueles  cujas  empresas  mantenham  convênio  ou   possua  agência  bancária  na  empresa.


Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 

Normas para Admissão/Contratação 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONTRATOS DE EXPERIÊNCIA. 



As  empresas  poderão  se  utilizar  de  contratos  de  experiência  com  prazo  de  90 (noventa)  dias,  conforme  legislação  aplicável, salvo  as  funções  de  Cabista  A, B, C, Encarregados  de  instaladores, Supervisores,  Ligadores,  quando  o  prazo  será  de  60 (sessenta) dias,  desde  que  comprovada  a  função  na  Carteira  de  Trabalho  por  um  período  mínimo  de  01 (um) ano.
Desligamento/Demissão 


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AUTENTICAÇÃO DOCUMENTAL 



Nos  pedidos  de  demissão,  recibos  de  quitação  e  contratos  de  experiência,  as  assinaturas  deverão  ser  apostas  sobre  a  data  datilografada,  sob  pena  de  não  ter  valor  como  recibo,  e  nos  contratos  de  experiência  deverá  o  empregado  rubricar  também  a  datilografia  do  período  indicativo  de  sua  vigência. Todos  estes  documentos  contarão  com  assinaturas  de  duas  testemunhas. Do  contrato  de  experiência  será  fornecido  cópia  ao  empregado.


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO POR JUSTA CAUSA 



Na  hipótese  de  rescisão  do  contrato  por  justa  causa,  a  empresa  indicará  por  escrito  a  falta  cometida  pelo  empregado,  detalhando  os  fatos  ensejados  da  justa  causa  e  entregando  ao  trabalhador,  com  cópia  para  o  Sindicato,  no  ato  da  homologação.
Aviso Prévio 


CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PRÉVIO 



Durante  o  período  de  aviso  prévio  ficam  vedadas  as  alterações  nas  condições  de  trabalho,  sob  pena  de  rescisão  imediata  do  contrato,  respondendo  o  empregado  pelo  pagamento  do  restante  do  aviso  prévio  e  demais  verbas  rescisórias.
§ 1º- O  trabalhador  despedido  fica  dispensado  do  cumprimento  do  aviso  prévio  quando  comprovar  obtenção  de  novo  emprego;

§ 2º - O prazo de duração do aviso prévio se dará em conformidade com a Lei. 12156/2011

Suspensão do Contrato de Trabalho 


CLÁUSULA VIGÉSIMA - PRAZO PARA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 



Por  ocasião  da  rescisão  ou  extinção  do  contrato  de  trabalho,  o  pagamento  das  verbas  decorrentes  atenderá  as  seguintes  condições:
a) Até  o  primeiro  dia  útil  imediato  ao  término  do  contrato;

b) Até  o  décimo  dia,  contado  da  data  da  notificação  da  demissão  quando  da  ausência  do  aviso  prévio,  indenizado  do  mesmo  ou  dispensa  de  seu cumprimento,  devendo  em  qualquer  hipótese  a  empresa  comunicar  ao empregado, por  escrito,  a  data  do  pagamento  das  verbas  rescisórias;

c) O  não  atendimento  aos  prazos  acima  fixados  implicará  no  pagamento  de  multa  prevista  no  art. 477  da  CLT,  alterado  pela  Lei nº 7.855/89,  equivalente  a  um  salário  do  empregado  devidamente  corrigido;

d) Caso  a  empresa  não  proceda  a  competente  baixa  na  CTPS  de  seu  empregado  no  prazo  de  48 (quarenta  e  oito) horas,  a  contar  de  seu  desligamento,  pagará  a  este  multa  no  valor  de  1/15 ( um quinze avos )  de  seu  salário,  por  dia  de  atraso;

e) No  caso  de  não  comparecimento  do  empregado  no  prazo  fixado  para  receber  os  haveres,  ou  ter  anotada  sua  CTPS,  a  empresa  poderá  desobrigar  da  multa  mediante  comunicação  do  fato  ao  Sindicato  obreiro,  direta  e  pessoalmente  ou  por  aviso  postal  AR. Na  ocasião  da  quitação  a  empresa  fornecerá  a  relação  dos  valores  recolhidos  ao  FGTS ( GR-4  e  RE );

f) Ocorrendo  rescisão  do  contrato  de  trabalho,  por  parte  do  empregado,  ficará  este  obrigado  a  pagar  diretamente  ao  empregado  os  valores  relativos  aos  depósitos  referentes  ao  mês  da  rescisão  e  ao  imediatamente  anterior  que  ainda  não  houver  sido  recolhido,  sem  prejuízo  das  combinações  legais.

 

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação 


CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - HOMOLOGAÇÕES 



Todo  empregado  que  tenha  mais  de  06 (seis) meses   de  trabalho  na  empresa,  deverá  ter  sua  rescisão  contratual  homologada  pelo  Sindicato  obreiro,  ou  pela  Delegacia  Regional  do  Trabalho,  sob  pena  de  nulidade.
§1° - Os  empregados  que  estiverem  trabalhando  fora  de  Curitiba,  terão  custeados,  pelo  empregador,  as  despesas  de  locomoção  para  homologação  quando  necessárias.

§2° - Nas  localidades  onde  não  houver  a  assistência  referida,  a  homologação  será  feita  pelas  autoridades  elencadas  no  parágrafo  terceiro,  do  art.  477  da  CLT.


Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Qualificação/Formação Profissional 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AUTOMAÇÃO 



Na  automação  dos  meios  de  produção,  com  implementação  de  novas  técnicas,  as  empresas  de  obrigam  a  promover  treinamento  para  os  empregados  adquirirem  melhor  qualificação  em  seus  novos  métodos  de  trabalho,  às  suas  expensas.
Atribuições da Função/Desvio de Função 


CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - PROTEÇÃO DO TRABALHADOR 



O  primeiro  dia  de  trabalho  do  empregado  será destinado  integralmente,  com  treinamento  e  instruções  do   uso  dos  equipamentos  de  proteção  individual,  do  conhecimento  dos  riscos  da  atividade  a  ser  exercida  pelo  empregado,  no  local  de  trabalho,  bem  como  do  programa  de  prevenção  de  acidentes  de  trabalho  desenvolvido  pela  empresa.
 

Transferência setor/empresa 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - RETORNO 



Fica  assegurado  ao  trabalhador  dispensado  sem  justa  causa,  o  pagamento  das  despesas  de  retorno  ao  local  onde  foi  recrutado.
Ferramentas e Equipamentos de Trabalho 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - FERRAMENTAS 



As  empresas  fornecerão  gratuitamente  as  ferramentas  e  os  instrumentos  necessários  e  utilizados  no  local  de  trabalho,  para  a  realização  dos  respectivos  serviços.
§1° - Os  empregados  se  obrigam  ao  uso  devido,  a  manutenção  e  limpeza  adequados  das  ferramentas  que  receberem  e  a  indenizar  a  empresa  por  extravio  ou  dano  causado  por  uso  indevido,  desde  que  haja  dolo. Para  tanto,  as  empresas  fornecerão  armários  ou  caixas  fixas  com  cadeado.

§2° - Para  solicitação  de  substituição  de  ferramentas,  deverão  os  empregados  devolver  aquelas  ate  então  utilizadas,  bem  assim  na  rescisão  ou  extinção  do  contrato  de  trabalho,  deverão  os  empregados  devolvê-las,  visto  que  continuam  de  propriedade  da  empresa.

§3° – Quando  houver  demonstração  de  interesse  do  funcionário,  as  empresas  poderão  vender  as  Ferramentas  ao  empregado,  pagando – lhe,  a  partir  de  tal,  um  aluguel  a  ser  estipulado  de  comum  acordo,  sem  que  este  tenha  qualquer  caráter  de  natureza  salarial.

§4° – Caso  o  empregado   já  possua  as  ferramentas  em  condição  de  uso,  a  empresa  pagará  um  aluguel  a ser  estipulado  em  comum  acordo,  também  sem  que  este  tenha  qualquer  caráter  de  natureza  salarial.

 

Outras estabilidades 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE NO EMPREGO 



Ficam  assegurados  as  seguintes  estabilidades  no  emprego:
a) Ao  empregado  por  01 ( um ) ano  imediatamente  anterior  a  aposentadoria,  desde  que  possua  05 ( cinco ) anos  ou  mais  de  serviço  na  mesma  empresa;

b) Ao  empregado  alistado  para  o  serviço  militar  até  30 ( trinta ) dias após  a  dispensa  da  incorporação;

c) A  empregada  gestante  até  60 ( sessenta ) dias  após  o  termino  da  licença  maternidade,  não  podendo  ser  concedido  aviso  prévio  neste  período.

 


Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Compensação de Jornada 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - COMPENSAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO 



Extinção  de  trabalho  correspondente  aos  sábados  serão  computadas  no  curso  da  semana,  de  segunda  a  sexta – feira,  de  maneira  a  se  completar  a  jornada  de  44 ( quarenta  e  quatro  horas)  semanais.
§1° - O   plantão  necessário  poderá  ser  pago  através  de  horas  extras  ou  compensação  com  dia  de  folga. Competirá  a  cada  empresa,  de  comum  acordo  com  seus  empregados,  fixar  a  jornada  de  trabalho  para  efeito  de  compensação  objetivando  a  extinção  total  ou  parcial  do  expediente  aos  sábados,  dentro  das  normas aqui  adotadas.

§2° - A  empresa  que  adotar  o  sistema  de  compensação  pagará  ao  empregado  que  tenha  sua  falta  justificada  por  atestado  médico,  o  valor  das  horas  correspondentes  às  horas  normalmente  trabalhadas.

Controle da Jornada 


CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - BANCO DE HORAS 



Fica  estipulado  a  liberdade  para  as  empresas  e  empregados  atendidos  pela  presente  CCT,  a  possibilidade  de  criação  de  Banco  de  Horas,  já  garantido  por  Lei,  dentro  das  normas  estabelecidas  por  esta  CCT,  devendo  tal  ser  efetuado  através  de  acordo  a  ser  firmado  com  os  empregados  que  passarão  a  ser  regidos  por  tal  sistema,  a  ser  homologado  tal  junto  ao  Sindicato  de  Classe ( dos trabalhadores ),  sempre  respeitando  a  Lei  e  o  contido  no  presente  instrumento.
§1° – O  prazo  de  vigência  de  tais  bancos  e  o  mesmo  do  presente  instrumento  de  Convenção,  devendo  ao  final  de  sua  vigência,  ser  elaborado  novo  documento,  sempre  respeitando  a  Convenção  em  vigência.

§2° – O  funcionamento  do  Banco  de  Horas,  devera  respeitar  o  que  segue:

I – Todas  as  horas  laboradas  de  forma  extraordinária,  serão  creditadas  junto  ao  Banco  de  Horas,  firmando  nas  empresas  que  assim  optarem,  sem  remuneração  corresponde.

II – Estas  horas  acumuladas,  já  com  os  acréscimos  legais  e  convencionais,  poderão  ser  usadas  pelo  funcionário  na  relação  1/1 (uma por uma),  nos  seguintes  casos,  desde  que  solicitado  pelo  funcionário  e com  a  concordância  da  empresa  em  tempo  hábil  para  substituição  do  mesmo:

a) Extensão  da  dispensa  por  atestado  médico  até  o  limite  de  15 (quinze) dias;

b) Ausência por  falecimento,  nascimento,  casamento, e etc.,  quando  prolongados, até o  limite  de  15 (quinze) dias;

c) Extensão  de  férias  até  o  limite  de  15 (quinze) dias;

d) Compensação em folgas  e  demais,  sempre  respeitando  os  preceitos  legais  e  convencionais.

III – As  horas  acumuladas  já  com  os  acréscimos  poderão  ser  usadas  pela  empresa  na  relação de  uma  por  uma,  desde   que  comunicado  com  prazo  de  pelo  menos  02 ( dois ) dias,  aos  empregados  atingidos,  quando  da  diminuição  dos  serviços,  prestados  pela  empresa  e  folgas  coletivas,  desde  que  tal  ocorra  com  a  concordância  do  empregado  e  seja  homologado  pelo  Sindicato  de  Classe ( empregados ), sempre  respeitando  a  Lei, e  o  contido  na  presente  CCT.

IV – Somente  serão  computadas  como  débito  no  Banco  de  Horas,  inerentes  a  pedidos  das  empresas,  as  dispensas  de  jornadas  iguais  ou  superiores  a  01 ( um ) dia  de  trabalho.

V – O  prazo  máximo  para  apuração  de  Banco  de  Horas  a  ser  utilizado  pelas  empresas  que  optarem  por  tal  método,  será  de 180 ( cento  e  oitenta ) dias,  ou  até  atingir  um  máximo  de  240 ( duzentos e quarenta ) horas  acumuladas,  quando  então  deverá  ser  zerado  o  conteúdo  do  banco,  seja  com  folgas,   ou  pagamento  pecuniário,  sempre  respeitando  o  contido  na  Lei  e  no  presente  instrumento.

VI – Caso  seja  utilizado  horas  pelo  empregado,  ou  por  determinação  da  empresa,  causando  saldo  negativo,  tal  poderá  ser  compensado,  por  horas  a  serem  efetuados  pelo  empregado,  respeitando  a  Lei  e  o  presente  instrumento,  ou  nas  férias  do  empregado  em débito,  quando  este  as  tirar,  sem prejuízo dos  valores  pecuniário devidos.

VII – Na  ocorrência  de  desligamento  do  empregado  o  saldo  credor  deverá  ser  remunerado  pecuniariamente,  dentro  da  rescisão,  já  o  saldo  devedor  se  existir  e  estiver  devidamente  comprovado,  deverá  ser  abonado  quando  a  rescisão  for  por  iniciativa  da  empresa,  podendo  ser  descontado  nos  demais  casos.

VIII – Na  hipótese  de  renovação desta  Convenção,  após  a  data  de  seu  vencimento,  os  saldos  de  horas ( débitos e/ou créditos )  existentes  nos  acordos  firmados  pela  empresa  que  assim  optarem,  serão  repassados  ao  novo  Acordo. Na  hipótese  de  não  renovação,  os  saldos ( débitos e/ou créditos ), deverão  ser  zerados  em  um  prazo  máximo  de  03 ( três ) meses.

IX – As  horas  objetos  do  Banco  de  Horas  compensados,  não  terão  qualquer  reflexos  no  cômputo  do  DSR,  aviso  prévio, férias  e  13º salário.

X - As  empresas  que  optarem  pelo  Banco  de  Horas,  se  obrigam,  sempre  que  solicitado,  a  fornecer  extrato  do  Banco  de  Horas  de  seus  empregados,  ao  Sindicato   dos  Trabalhadores,  com  o  saldo  de  horas  a  crédito  ou  débito,  por  meio  eletrônico  ou  impresso,  porém  oficial.

XI-  A adoção  do  sistema  de  Banco  de  Horas,  não  prejudicará  ou  mesmo  descaracterizará,  o  acordo  de  compensação  de  jornada,  se  houver,  desde  que  respeitada  a  Lei,  bem  como  não  venha  a  acarretar  prejuízos  as  partes  envolvidas.

Faltas 


CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - FALTA POR MOTIVO DE DOENÇA 



Com  suporte  nas  disposições  contidas  na  Portaria  n° 3.291  de  20/02/84,  publicada  DOU  de  21/02/84,  a  concessão  de  atestados  médicos  para  dispensa  de  serviço  por  doença,  com  incapacidade  de  até  15  (quinze)  dias,  será  pago pela Empresa e transcorridos os 15 (quinze) dias será fornecido  ao  segurado  no  âmbito  dos  serviços  do  INSS, de  Empresas,  Instituições  Para – Estatais  e  Sindicatos  Urbanos  que  mantenham  contratos  e/ou  convênios  com  a  Previdência  Social   e  por  odontólogicos  nos  casos  específicos  e  em  idênticas  situações. Comprometem – se  as  empresas  a  protocolarem  o  recebimento  dos  atestados  comprobatórios  de   faltas  motivados  por  doença.


CLÁUSULA TRIGÉSIMA - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS 



Ampliam-se as ausências legais previstas nos incisos II e III, do art. 473, da CLT, acrescentando-se 02 (dois) dias a cada um dos citados incisos, sem qualquer prejuízo salarial, legitimando a ausência do empregado ao trabalho nas seguintes condições:
I - 05 (cinco) dias consecutivos, em virtude de casamento;

II - 07 (sete) dias consecutivos em decorrência de nascimento de filho, considerando-se como licença paternidade.

Parágrafo Único - Ficam inalterados os demais incisos previstos no art. 473, da CLT.

Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes) 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - FALTA DO ESTUDANTE 



Será  abonada  a  falta  do  empregado  estudante  no  horário  do  exame  escolar,  inclusive  exame  vestibular  ou  curso  superior  prestado  pelo  empregado  estudante,  desde  que  em  estabelecimento  de  ensino  reconhecido  oficialmente,  pré – avisando  o  empregados  com  72 ( setenta  e  duas  horas ) feitas  posterior  comprovação. 
 

Outras disposições sobre jornada 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - HORAS “IN ITINERE" 



O  tempo  despendido  pelo  empregado  em  conduções  fornecidas  pelo  empregador  até   o  local  de  trabalho  de  difícil  acesso  ou  não  servido  de  transporte  público  regular  e,  para  seu  retorno,  é  computável  na  jornada  de  trabalho.


CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - TROCA DE DIAS 



Na  hipótese  do  sábado,  domingo  e  feriados,  já  compensados  na  semana  ser  trabalhado,  poderão  os  mesmos  ser  trocados  com  a  segunda  ou  sexta – feira  seguinte,  mediante  expresso  acordo  entre  trabalhador  e  empregador. Caso  seja  de  interesse  do  trabalhador  acumular  o  trabalho  realizado  em  dias  já  compensados,  como  o  sábado,  para  coincidir  com  as  férias  deverá  haver  acordo  escrito  entre  o  trabalhador  e  empregador. 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - OCORRÊNCIA DE FATORES ADVERSOS 



Ficam  assegurados  os  salários  dos  trabalhadores  que, estando  a  disposição  do  empregador,  fiquem  impossibilitados  de  exercer  suas  atividades  em  razão  de  fatores  climáticos  adversos,  falta  de  material  e  maquinaria  danificada,  desde  que  se  apresentem  e  permaneçam  no  local  de  trabalho  durante  toda  jornada  laboral  ou  sejam  dispensados  por  ordem  escrita. Em  se  tratando  de  tarefeiro,  será  garantida  a  percepção  do  salário  normativo  nos  termos  do  artigo  501  da  CLT.

Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - FÉRIAS 



O  início  das  férias  coletivas  o  individuais,  integrais  ou  parceladas,  não  poderão  coincidir  com  sábados, domingos  ou  feriados  nem  com  24  e  31  de  dezembro.
Parágrafo Único - Não  serão  descontados  de  gozo  das  férias,  o  desconto  semanal  remunerado  perdido  por  falta  justificada  ao  trabalho.


Saúde e Segurança do Trabalhador 

Condições de Ambiente de Trabalho 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - HIGIENE E INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 



As  empresas  manterão  a  higiene  dos  alojamentos,  instalações  sanitárias,  que  deverão  ter  separações  de  sexos  e  armários  individuais  com  chave,  para  guarda  dos  pertencentes  dos  trabalhadores. Essas  instalações  deverão  obedecer  a  proporção  de  01 ( um ) para  cada  20 ( vinte )  trabalhadores.
Equipamentos de Segurança 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA NO TRABALHO 



As  empresas  abrangidas  por  esta  Convenção  deverão  aos  dispostos  constantes  na  legislação  vigente  com  relação   a  segurança  do  trabalho,  fornecendo  equipamento  de  proteção  individual  gratuitamente,  nos  casos  em  que  a  lei  obrigue,  tais  como óculos,  luvas,  máscaras,  cintos  de  segurança , capacetes,  botas,  escadas  e  outros,  que  serão  de  uso  obrigatório  por  parte  dos  trabalhadores.
§1° - Os  empregados  se  obrigam  ao  uso  devido,  a  manutenção  e limpeza  adequados  dos  equipamentos  que  recebem  e  a  indenizar  a  empresa  por  extravio  ou  dano  causado  por  uso  indevido,  desde  que  haja  dolo. Para  a  guarda  dos  mesmos,  as  empresas  fornecerão  armários  ou  caixas  fixas  com  cadeado. 

§2° - Para  solicitação  de  substituição  de  equipamentos,  deverão  os  contrato  de  trabalho,  deverão  os  empregados  devolvê – lo,  visto  que  continuam  de  propriedade  da  empresa.

 

Uniforme 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - USO DE UNIFORME 



As  empresas  fornecerão  gratuitamente  os  uniformes,  sendo 02 (duas) camisas,  02 (duas) calças  e  01 (um) par  de  botinas,  por  semestre,  e  01 (uma) jaqueta  por  ano.
§1° - Os  empregados  se  obrigam  ao  uso  devido  dos  uniformes  que  recebem  e  a  indenizar  a  empresa  por  extravio  ou  dano  causado  por  uso  indevido,  desde  que  haja  dolo.  Para  viabilizar  a  guarda  dos  mesmos  as  empresas  fornecerão  armários  com cadeados.

§2° - Para  a  solicitação  de  substituição  de  uniformes,  deverão  os  empregados  devolverem  aqueles  ate  então  utilizados,  bem  assim  na  rescisão  ou  extinção  do  contrato  de  trabalho,  deverão  os  empregados  devolve-los,  visto  que  continuam  de  propriedade  da  empresa.

§3° - Quando  for  necessário  trabalho  em  dia  de  chuva,  as  empresas  fornecerão  uniformes  compatíveis  com  tal  situação  climática.

CIPA – composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CIPA 



Fica  a  empresa  obrigada  a  publicar  o  edital  de  inscrição  as  eleições  da  CIPA,  que  deverá  conter  o  local  e  o  prazo  de  inscrição  dos  candidatos,  sendo  fornecido  ao  candidato  inscrito  comprovante  respectivo. A empresa comunicará o Sindicato obreiro setenta e duas horas antes do pleito.
 

Exames Médicos 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - EXAMES MÉDICOS 



As  empresas  se  comprometem  a  submeter,  uma  vez  por  ano,  seus  empregados  a  exame  médico,  durante  a  jornada  de  trabalho  fornecendo  uma  cópia  do  atestado  médico  de  saúde  ocupacional  ao  empregado.
Primeiros Socorros 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - PRIMEIROS SOCORROS 



As  empresas  se  obrigam  a  fornecer  material  de  curativos  necessários  a  prestação  de  primeiros  socorros,  definindo  lugar  apropriado  para  a  guarda  dos  mesmos,  ficando  o  empregado  responsável  pela  sua  correta  utilização.

Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DIRIGENTES SINDICAIS 



O  dirigente  sindical,  no  exercício  de  suas  funções,  terá  garantida  a  entrada  nas  dependências  de  comum  acesso  da  empresa,  desde  que  acompanhado  por  um  dirigente  patronal.
Liberação de Empregados para Atividades Sindicais 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - LIBERAÇÃO PARA CURSOS 



As  empresas  liberarão  durante  a  vigência  desta  Convenção,  os  seus  dirigentes  sindicais,  para  freqüência  em  cursos  de  atividade  sindical,  devidamente  comprovada,  com  duração  máxima  de  05 (cinco) dias  úteis,  desde  que   a  empresa  cedente  seja  avisada  com  no  máximo  de  12 (doze) horas  de  antecedência.
Acesso a Informações da Empresa 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - QUADRO DE AVISOS 



Fica  assegurado  ao  Sindicato  dos  Trabalhadores  o  direito  de  manter  em  cada  empresa,  um  quadro  de  avisos  e  editais,  devendo  os  referidos  avisos  serem  assinados  pela  Entidade  Obreira,  desde  que  não  contenham  matérias  de  caráter  político – partidário   ou  depreciativa  da  empresa,  seus  dirigentes  e  funcionários,  com  remessa  simultânea  à  direção  da  empresa  de  cópia  do  aviso  do  edital.
Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - SINDICALIZAÇÃO 



As empresas não impedirão de seus empregados associados ao sindicato, obrigando – se  a  descontar,  em  folha  de  pagamento,  a  mensalidade  devida,  por  ele  autorizado,  e  efetuar  o  recolhimento  em  conta  bancária  do Bradesco  Agência 2978-5  Conta  03851-2,  com  guia  emitida  pelo  Sindicato  Profissional,  até  o  máximo  de  02 (dois) dias  úteis  do  pagamento  do  salário,  sob  pena  de  atualização  monetária  sob  o  montante  devido.
 

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CURSOS 



A  cada  04 (quatro) meses  o  Sindicato  obreiro  realizará  um  curso  de  prevenção  de  acidentes  de  trabalho,  com  grupo  de  40  (quarenta) empregados  pelo  menos,  acompanhados  de  um  dirigente  sindical  do  Sindicato  Patronal,  com  duração  de uma  jornada  de  trabalho.


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 



As  empresas  deixarão  à  disposição  do  Sindicato  Obreiro,  cópias  dos  comprovantes  dos  recolhimentos  efetuados  a  título  de  reversão  salarial, contribuição  sindical,  contribuição  confederativa  e  mensalidades  sindicais,  descontados  dos  trabalhadores.
 
Outras disposições sobre representação e organização 


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - LIBERAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EM ASSEMBLÉIAS 



As  empresas  dispensarão  os  trabalhadores  para  que  estes  possam  participar  das  assembleias  gerais  do  Sindicato,  mediante  prévio  acordo  através  de  compensação  das  horas  não  trabalhadas,  desde  que  se  obtenha  dispensa  dos  órgãos  contratantes.


CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 



As empresas associadas abrangidas pela  presente  Convenção  Coletiva  de  Trabalho,  pagarão  ao  Sindicato  das  Indústrias e Empresas de Instalação, Operação e Manutenção de Redes, Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações do Estado  do  Paraná – SIITEP/PR,  através  de  guias  fornecidas  pelo  próprio  Sindicato, os  valores constantes na tabela abaixo:
FOLHA DE PAGAMENTO
VALOR PARA RECOLHIMENTO
Até R$ 35.000,00
R$ 3.520,00
Acima de R$ 35.000,00 até R$   50.000,00
R$ 6.600,00
Acima de R$ 50.000,00 até R$   100.000,00
R$ 11.000,00
Acima de 100.000,00
R$ 20.000,00
 Parágrafo Único – A contribuição de que trata o caput do presente artigo, deverá ser adimplida até o 10º (décimo) dia posterior ao protocolo do requerimento de registro da Convenção Coletiva do Trabalho no MTE.
 



CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CUSTEIO DO SISTEMA CONFEDERATIVO 



As empresas asseguram o repasse dos valores descontados dos trabalhadores associados ao sindicato laboral, conforme estabelecido em Assembleia Geral da Categoria Profissional, no que diz respeito ao inciso IV, do artigo 8º, da Constituição Federal.

Disposições Gerais 

Mecanismos de Solução de Conflitos 


CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DIVERGÊNCIAS 



As  divergências  na  aplicação  do presente instrumento coletivo serão  solucionadas  em  primeira  instância  pelas  Diretorias  das  Entidades convenentes. Na  impossibilidade  de  solução  do  modo  pactuado,  as  partes  poderão  recorrer  aos  órgãos  competentes.


CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - CÂMARA INTERSINDICAL DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA 



Nos  termos  constantes  do  Acordo  Coletivo  de  Trabalho  firmado  em  24/08/2001  e  depositado/protocolado no  Ministério  do  Trabalho e Emprego sob n.º 46.212.011.734/2001-19, as Entidades signatárias ratificam o seu  funcionamento, conforme preceitua o artigo  625-A  da  CLT, a  Lei  n.º 9.958  de  12  de  janeiro  de 2000 e outras legislações aplicáveis a matéria, bem como em conformidade com o Regimento e demais Atos Internos.
Descumprimento do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - MULTA 



Em  caso  de  descumprimento  das  cláusulas  constantes no bojo desse instrumento,  fica  estipulada  multa  no  valor  de 10% (dez) por cento do  salário normativo  da  categoria, por  cláusula  descumprida, em  favor da  parte  prejudicada.
Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - PRORROGAÇÃO 



Somente  será  possível  a  prorrogação  deste  instrumento sendo de  interesse  das Entidades signatárias  e  após  aprovação  das  respectivas  Assembleias  Gerais,  na  forma  do que preceitua o art. 615,  da  CLT.
Parágrafo  Único – As  partes  poderão voltar  a  negociar todo o Instrumento,  ou, ainda, cláusulas específicas da Convenção Coletiva de Trabalho, referente a data base de 1º de  junho, durante a vigência da mesma. Da  nova  negociação  poderá  resultar  Termos  Aditivos  ao presente Instrumento, pelas respectivas  Assembleias  dos  Sindicatos  signatários  e/ou  ajuizamento  de  Dissídio  Coletivo  naquilo que  não  houver  acordo,  pelos  Sindicatos  Profissionais.

 

Outras Disposições 


CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - DEPÓSITO DE FGTS 



As  empresas  procederão    os  depósitos  do  FGTS  de  acordo  com  as  disposições  legais  vigentes,  ou  seja,  em  agência  bancária  na  localidade  onde  estiver  situado  o  estabelecimento  ou  obra  da  empresa  a  que  se  achar  vinculado  o  empregado. Não  havendo  agência  bancária  na  localidade,  o  depósito  será  efetuado  em  agência  localizada  na  cidade  mais  próxima  e  de  fácil  acesso.


CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - FORO 



Fica eleito o  foro  de  Curitiba,  para  dirimir  os  conflitos  oriundos  da  presente  Convenção  Coletiva  de  Trabalho.
 



CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - ESTACIONAMENTO 



As empresas  se  obrigam  a  manter, no local de trabalho,  estacionamento  coberto  para  as  bicicletas  e  motocicletas  em  condição  de  segurança.


CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - ALUGUEL DE VEICULOS 



O empregado poderá locar o veículo próprio à Empresa, mediante contrato de locação, do qual deverá constar os dados do veículo locado, o período de locação, que não se confundirá com o salário do empregado, sendo fornecida cópia do devido contrato para o locatário.


JOILSON GRAMINHO 
Presidente 
SINDICATO TRA IND INST TELEFONICAS EST PR 



BIRATA HIGINO ALMEIDA GIACOMONI 
Membro de Diretoria Colegiada 
SINDICATO DAS INDUSTRIAS E EMPRESAS DE INSTALACAO, OPERACAO E MANUT DE REDES, EQUIP E SISTEMAS DE TELECOMUN DO ESTADO DO PR - SIITEP-PR 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DA CONVENÇÃO 2015/16 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


